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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE **********

OFÍCIO Nº **/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE *******
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
***********
Secretaria Municipal de Educação - SME
*Endereço
ASSUNTO: Piso salarial do magistério público


Senhor(a) Secretário(a) Municipal,
1.
Como é de amplo conhecimento, a Constituição Federal estabelece, em seu art. 206, incisos V e VIII, que o ensino será ministrado com base nos princípios da valorização dos profissionais da educação escolar pública, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, e do piso salarial profissional nacional do magistério.

2.
Nesse mesmo sentido, a Lei Federal n.° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN), em seu art. 67, caput e inciso III, determina que “os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: … III – piso salarial profissional”.
3.
Portanto, compete ao município o cumprimento do piso salarial nacional do magistério público aos professores e professoras de sua rede de ensino, o qual é definido anualmente pelo Ministério da Educação (MEC).
4.
Diante do exposto, foi instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo nº *****, com o objetivo de acompanhar o pagamento do piso salarial do magistério público da rede municipal de ensino de *****, referente aos anos de *****.

5.
Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) promotor(a) de Justiça titular da ** Promotoria de Justiça desta Comarca vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República e do art. 26, inciso I, letra “b”, da Lei nº 8.625/93, REQUISITAR, no prazo de *15 (quinze) dias, a contar do recebimento deste, com o intuito de instruir o procedimento administrativo em epígrafe, as informações a seguir:
a) se no(s) ano(s) de 2022/2023 houve o pagamento do piso salarial nacional ao magistério público (nos termos da Lei Federal n.º 11.738/2008 e Portarias MEC nº 67, de 4 de fevereiro de 2022, e nº 17, de 16 de janeiro de 2023), tanto para os professores efetivos e temporários da rede municipal que cumprem carga horária de 40 horas semanais, quanto aos docentes que cumprem a carga horária de 30 horas semanais (proporcionalmente), enviando documentos que comprovem o cumprimento;

b) se no ano de 2024 foi feita atualização do salário base do magistério da rede municipal, em relação aos professores efetivos e temporários, para o valor de R$ 4.580,57 (quatro mil, quinhentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos), nos termos da Portaria MEC nº 61, de 31 de janeiro de 2024, enviando documentos que comprovem o cumprimento;
c) em caso negativo para as duas questões acima, indicar quais os motivos que justificam o não pagamento e quais são as medidas que serão implementadas para o cumprimento do piso salarial nacional do magistério.

6.
No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
********* 
Promotor(a) de Justiça
********** 
*ENDEREÇO 

e-mail: *****@mpce.mp.br
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